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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002164-19.2013.815.0541 – Comarca de Pocinhos
RELATOR         : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE(S)       : Município de Pocinhos
ADVOGADO(A/S)  : Alberto Jorge Santos Lima Carvalho, OAB/PB 11.106
APELADO(A/S)      : Genésio Gonçalves Albuquerque da Costa
ADVOGADO(A/S)   : Clécio Souza do Espirito Santo, OAB/PB 14.463

ADMINISTRATIVO – PROCESSUAL CIVIL
-  Apelação cível  -  Contrato de prestação
de serviços – Inadimplência do ente público
–  Dever  de  pagar  –  Nota  de  empenho  -
Responsabilidade contratual do município –
Manutenção da sentença- Desprovimento.

 Consoante  caudalosa  jurisprudência  do
STJ e do TJPB, subsiste o dever de pagar
do  município  quando  firmado  contrato  de
prestação  de  serviços  com  o  particular,
tendo  este  cumprido  sua  parcela  na
avença.

 É irretocável a decisão que reconheceu a
responsabilidade  contratual  do  município,
quando  o  autor  se  desincumbiu  do  ônus
probatório,  juntando  aos  autos  o  contrato
de prestação de serviços, nota de empenho
e nota fiscal.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da Apelação Cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
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recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento
de fl.retro. 

R E L A T Ó R I O

Genésio  Gonçalves  Albuquerque  da
Costa, qualificado na exordial,  moveu Ação de cobrança c/c indenização por
danos morais em face do Município de Pocinhos.

Em apertada síntese, sustentou que firmou
contrato  de  prestação  de  serviços,  para  fornecimento  de  combustíveis,
lubrificantes e  GPL-botijões de 13kg.  Afirmou que a Edilidade se encontra
inadimplente, não tendo efetuado a sua parte no contrato, ao não pagar ao
autor os serviços prestados no mês de dezembro de 2012, sendo-lhe devidos
o valor de R$ 4.290,00 (quatro mil e duzentos e noventa reais).

Alegou  que  sofreu  prejuízos  em  face  do
inadimplemento, pugnando pela condenação do Município ao pagamento de
R$ 4.290,00 (quatro mil e duzentos e noventa reais), relativos aos serviços
prestados pela autora e o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de
indenização por danos morais.

Em sentença exarada às fls. 48/52, o juízo
“a quo” julgou parcialmente procedente o pedido inicial, condenando o réu ao
pagamento  da  quantia  contratada,  referente  aos  serviços  prestados  pela
promovente.

Irresignado,  o  município-demandado
interpôs recurso de apelação (fls. 55/65), requerendo a reforma do “decisium”
com a improcedência do pedido, alegando, em síntese, que não existe nos autos
comprovação do fornecimento dos produtos, uma vez que a nota fiscal acostada aos
autos não tem assinatura com a data do recebimento e da identificação de quem
recebeu os produtos.

Contrarrazões às fls. 68/70.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de  Justiça  proferiu  parecer  (fls.  76/80),  opinando  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestação de mérito.

É o que interessa relatar.

V O T O
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Apesar  de  condenado  o  Município  de
Pocinhos  não  há  o  reexame  necessário,  tendo  em  vista  o  valor  da
condenação imposto na sentença de fls.56/65 já que, conforme disposição
contida no § 2º do art. 475, do Código de Processo Civil, não haverá remessa
dos  autos  ao  Tribunal,  quando  o  valor  da  condenação  não  exceder  ao
montante de 60 (sessenta) salários mínimos.

O cerne da questão subsiste na existência
ou não do dever de pagar por parte do Município de Pocinhos, tendo em vista
pacto firmado entre o recorrente e recorrido, no qual ficou acordado entre as
partes a prestação do serviço para fornecimento de combustíveis, lubrificantes
e GPL-botijões de 13kg.

O  juízo  “a  quo”,  entendeu  subsistir
responsabilidade civil contratual por parte do Município de Pocinhos, já que o
autor comprovou os fatos constitutivos do seu direito, quais sejam, notas de
empenho que atestam a existência de contrato de prestação de serviços entre
as partes.

Ora,  para  que  incida  a  responsabilidade
contratual do município é necessário que se comprove o negócio jurídico que
deu  origem à  relação  contratual,  bem como a  inadimplência  de  uma das
partes contratantes, o que ficou devidamente atestado nos presentes autos.

Assim,  o  autor-recorrido  juntou  cópia  do
contrato de prestação de serviços firmado com o Município de Pocinhos (fls.
14/15), notas de empenho no valor de R$ 4.290,00 (quatro mil, duzentos e
noventa reais), nota fiscal (fl. 17) comprovando a inadimplência do município-
recorrente.

Segundo  a  jurisprudência  dominante  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  também  dos  Órgãos  Fracionários  deste
Tribunal , a nota de empenho emitida por agente público é título executivo
extrajudicial por ser dotada dos requisitos da liquidez, certeza e exigibilidade,
transferindo à Administração o ônus de provar a insubsistência jurídica do
título no qual se arrima a cobrança. Ademais, estabelece o art. 58, da Lei nº
4.320/19645, que o empenho de despesa é o ato emanado de autoridade
competente que cria para a Administração Pública obrigação de pagamento
pendente ou não de implemento de condição.

Portanto, a nota de empenho apresentada
pelo Apelado configura verdadeira confissão do débito dela constante e se
reveste de presunção da prestação do serviço em virtude do qual se ordenou
o pagamento. 
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Vê-se,  portanto,  que,  no  caso  sob
apreciação,  estão  presentes  os  elementos  configuradores  da
responsabilidade  contratual  do  Município  de  Pocinhos,  sendo  devido  o
pagamento  das  parcelas  em  atraso,  não  merecendo  reforma  a  sentença
impugnada.

Não  merece  prosperar  a  alegação  da
recorrente de que os empenhos apresentados pelo recorrido não comprovam
o dever de pagar, já que não estavam assinados pelo ordenador de despesas,
uma vez que a inadimplência da parte pode ser comprovada por diversas
formas, não se fazendo necessário a apresentação obrigatória de notas de
empenho.

Nesse sentido, colaciona-se jurisprudência
deste Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  VERBAS
SALARIAIS.  ÔNUS  DA  PROVA  QUE  CABIA  À
EDILIDADE.  NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE
FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO
DO DIREITO DA PARTE AUTORA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  557,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO  NEGADO.  -  Comprovada  a  prestação  de
serviço, por parte de particular, decorrente de contratação
regular  com  o  Poder  Público,  não  se  pode  alegar
irregularidade  ou  falta  de  empenho,  nem  mesmo
inobservância da Lei de Responsabilidade Fiscal,  para se
furtar o seu pagamento, sob pena de enriquecimento ilícito
do município. verbas além do salário, eis que a jurisprudência
é pacífica no sentido de que a relação jurídica estabelecida é de
natureza  administrativa,  ainda  que  a  contratação  para  a
prestação  dos  serviços  não  tenha  sido  precedida  de  regular
concurso público. - 0 art. 557, do Código de Processo Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em confronto  com
Súmula  ou  com  Jurisprudência  dominante  do  respectivo
Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal
Superior. - De acordo com a Súmula n° 253, do STJ, o art. 557,
do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a decidir o
recurso por meio de decisão monocrática, alcança o reexame
necessário. 
(Processo:  10720100000176001,  Relator:  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega, Orgão Julgador: 4ª Câmara Cível, Data
do Julgamento: 26/01/2012)

Sendo assim, tendo o autor comprovado os
fatos constitutivos do seu direito, juntando contrato de prestação de serviços e
notas de empenhos que atestam o dever de pagar da edilidade municipal e
não  tendo  o  recorrente  comprovado  fatos  modificativos,  extintivos  e
impeditivos do direito do autor, deve a sentença a quo permanecer incólume.
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Nesse  sentido,  vem  este  Tribunal  se
manifestando reiteradamente acerca do reconhecimento da responsabilidade
contratual do ente público quando descumprida cláusula contratual, conforme
abaixo destacado:

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO. Ação Ordinária
de  Cobrança.  Sentença  que  condenou  o  município  ao
pagamento  dos  valores  constantes  na  inicial Apelo  -
Preliminares de ilegitimidade passiva, falta de interesse de agir
e cerceamento de defesa rejeitadas - Materiais fornecidos pelo
Município  -  Ausência  de  Pagamento  -Autor  que  instruiu  o
processo com notas fiscais e memorando do Tribunal de Contas
do  Estado  –  Apelação  -  Manutenção  da  sentença  -
Desprovimento  do  recurso.  A  parte  autora  comprovou,
através de documentos,  o fato constitutivo do seu direito,
com notas  de  empenho,  notas  fiscais  e  parecer  do  TCE,
atendendo o que dispõe o art. 333,I, do CPC. Não provou o
apelante que o parecer do TCE estava eivado de erros ou
vícios, devendo ser mantida a sentença. 
(Processo nº 02520050011987001, Relator: Dr. Aluízio Bezerra
Filho, Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível, Data do Julgamento:
07/02/2012) “grifo nosso”

E:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  FORNECIMENTO  DE
COMBUSTÍVEL  AO  MUNICÍPIO.  NÃO  PAGAMENTO.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROVA DA EFETIVA
ENTREGA  DA  MERCADORIA.  DESCABIMENTO.
RESTOS  A  PAGAR  DA  GESTÃO  ANTERIOR.
PAGAMENTO  DEVIDO.  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA.  VEDAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.
Desincumbido o autor de provar o fato constitutivo do seu
direito e não havendo prova contrária hábil que possibilite
a desconstituição da pretensão exordial, necessário se faz a
procedência  do  pedido.  Deve  a  Administração  Pública
honrar o  pagamento  relativo  a serviços  que usufruiu ou
bens  que  adquiriu,  diante  do  conjunto  probatório  que
evidencia  a  existência  do  crédito,  sob  pena  de
enriquecimento ilícito,  não sendo óbice à procedência da
cobrança ausência de regular procedimento licitatório ou o
fato  de  o  débito  ter-se  originado  em  gestão  de  alcaide
anterior,  tampouco  alegada  obediência  à  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  e  a  Decreto  Municipal  que
cancelou os empenhos. 
(Processo:  00620050009668001,  Relatora:  Desa.  Maria
de Fátima M. B. Cavalcanti, Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível, Data do Julgamento: 20/04/2010) “grifo nosso”

Verifica-se,  dessa  forma,  que  a  sentença
proferida  pelo  juízo  a  quo obedeceu  aos  ditames  legais,  bem  como
jurisprudência majoritária deste Tribunal, não merecendo reforma, já que ficou
comprovada a inadimplência do Município de Pocinhos e o direito de crédito
do autor-recorrido.
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Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao
recurso de apelação, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João 
Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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